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SUL

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . ROUBO MAJORADOHABEAS CORPUS
PELO CONCURSO DE AGENTES, RESTRIÇÃO DA LIBERDADE DA
VÍTIMA E USO DE ARMA DE FOGO. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE
CONCRETA DA CONDUTA. INOCÊNCIA. VIA INADEQUADA. AGRAVO
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Conforme precedentes desta Corte Superior, "a prisão preventiva é
cabível mediante decisão fundamentada em dados concretos, quando
evidenciada a existência de circunstâncias que demonstrem a necessidade
da medida extrema, nos termos dos arts. 312, 313 e 315 do Código de

" (AgRg no RHC n. 160.967/PA, relator Ministro João OtávioProcesso Penal
de Noronha, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).9/8/2022 15/8/2022

2. No caso, a prisão foi decretada em decorrência do modus operandi 
empregado na conduta delitiva, revelador da periculosidade do acusado,
consistente na prática, em tese, de crime de roubo majorado pelo concurso
de agentes, restrição da liberdade da vítima e emprego de arma de fogo. A
propósito, destacaram as instâncias de origem "a gravidade concreta da
conduta em tese praticada, consistente em supostamente se associar aos
co-denunciados para, mediante grave ameaça consistente no emprego de
arma de fogo e restrição à liberdade do ofendido, subtrair valiosa carga de

" (e-STJ fl. 23).arroz
No mesmo caminhar, salientou o Ministério Público Federal, em seu
parecer, "que a prisão preventiva do réu está devidamente fundamentada
no risco à ordem pública, face ao perigo da reiteração criminosa, inclusive
decorrente da gravidade concreta da conduta imputada ao ora paciente
que, associado com outros seis agentes, mediante grave ameaça com
emprego de arma de fogo e restrição à liberdade do ofendido, subtraiu uma

" (e-STJ fl. 597).valiosa carga de 30 toneladas de arroz
Tais circunstâncias evidenciam a gravidade concreta da conduta, porquanto
extrapolam a mera descrição dos elementos próprios do tipo de roubo
circunstanciado. Assim, por conseguinte, a segregação cautelar faz-se
necessária como forma de acautelar a ordem pública. Precedentes.
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3. Acerca da contemporaneidade da medida excepcional, esclareceu o
colegiado local que, após o registro da ocorrência, iniciaram-se as
investigações que redundaram na decretação da prisão temporária do
agravante em novembro de 2024, a qual foi convertida em preventiva em 8
de janeiro de 2025. Tais circunstâncias evidenciaram o devido respeito à
regra da necessária contemporaneidade dos fatos narrados e a decretação
de custódia preventiva. Precedentes.

4. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas
previstas no art. 319 do CPP não surtiriam o efeito almejado para a
proteção da ordem pública, sendo certo, ainda, que condições subjetivas
favoráveis do réu, por si sós, não impedem a prisão cautelar, caso se
verifiquem presentes os requisitos legais para a decretação da segregação
provisória.

5. A via estreita do não comporta o "habeas corpus exame da veracidade
do suporte probatório que embasou o decreto de prisão preventiva. Isso
porque, além de demandar o reexame de fatos, é suficiente para o juízo
cautelar a verossimilhança das alegações, e não o juízo de certeza, próprio

" (STF, RHC n. 123.812/DF, relator Ministro Teorida sentença condenatória
Zavascki, Segunda Turma, DJe de ).20/10/2014

6 . Agravo regimental a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,25/06/2025 01/07/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .02 de julho de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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4. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas
previstas no art. 319 do CPP não surtiriam o efeito almejado para a
proteção da ordem pública, sendo certo, ainda, que condições subjetivas
favoráveis do réu, por si sós, não impedem a prisão cautelar, caso se
verifiquem presentes os requisitos legais para a decretação da segregação
provisória.

5. A via estreita do não comporta o "habeas corpus exame da veracidade
do suporte probatório que embasou o decreto de prisão preventiva. Isso
porque, além de demandar o reexame de fatos, é suficiente para o juízo
cautelar a verossimilhança das alegações, e não o juízo de certeza, próprio

" (STF, RHC n. 123.812/DF, relator Ministro Teorida sentença condenatória
Zavascki, Segunda Turma, DJe de ).20/10/2014

6 . Agravo regimental a que se nega provimento.

 
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSE FRANCISCO ROSA
DUARTE contra a decisão monocrática de e-STJ fls. 602/609, por meio da qual
deneguei a ordem de .habeas corpus

Depreende-se dos autos que o agravante encontra-se preso
preventivamente, pela suposta prática dos delitos tipificados no art. 157, §§ 2º, II e V,  e
2º-A, I (roubo majorado pelo concurso de pessoas, pela restrição da liberdade da
vítima e pelo emprego de arma de fogo), e 288, parágrafo único (associaçãocaput, 
criminosa), ambos do Código Penal.

Impetrado  na origem, a ordem foi denegada pelo Tribunal habeas corpus a
(e-STJ fls. 20/26).quo 

Na inicial do remédio constitucional, a defesa alegou que não se encontram
presentes os requisitos autorizadores da prisão, nos termos do art. 312 do Código de
Processo Penal.

Pontuou a " " (e-fragilidade das acusações e a falta de investigação adequada
STJ fl. 6).

Documento eletrônico VDA48397352 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 23/06/2025 19:20:36
Código de Controle do Documento: 0743273b-a2b8-4050-841e-6b48f0d320df



Sustentou a ausência de contemporaneidade, uma vez que o suposto delito
teria ocorrido em abril de 2024 e "o fato que motivou a decretação da medida ocorreu
há mais de 1 ano, sem qualquer indicação de que, desde então, ele tenha praticado

" (e-STJ fl. 9).outros atos ilícitos ou que represente uma ameaça atual à ordem pública

Asseverou ser o réu o responsável e único provedor do sustento familiar.

Ressaltou a grave condição de saúde do agravante e a inadequação do
sistema prisional local, pois,  [...] "conforme o atestado médico, é portador de
insuficiência valvar aórtica moderada e arritmia cardíaca, necessitando de

" (e-STJ fl. 12).acompanhamento cardiológico regular e uso de medicação contínuo

Destacou as condições pessoais favoráveis do acusado e afirmou ser
suficiente a aplicação de outras medidas cautelares.

Dessa forma, requereu, liminarmente e no mérito, a revogação da custódia,
ainda que mediante a imposição de medidas alternativas, ou sua substituição pela
prisão domiciliar.

Nesta oportunidade, a defesa reitera os pedidos deduzidos na inicial.

É o relatório.

 
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Não obstante os argumentos defensivos, tenho que o recurso de agravo
regimental não merece prosperar.

Consoante assinalei na decisão monocrática combatida, há sempre de
conter efetiva e concreta fundamentação o ato judicial que decreta a prisão, tais as
disposições do nosso ordenamento jurídico.

Com efeito, antes do trânsito em julgado da condenação, a prisão somente é
cabível quando demonstrado o , sendo vedado o recolhimento depericulum libertatis 
alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos autorizadores da
medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Ora, considerando-se que ninguém será preso senão por ordem escrita e
fundamentada de autoridade judiciária competente, bem como que a fundamentação
das decisões do Poder Judiciário é condição absoluta de sua validade (Constituição da
República, art. 5º, inciso LXI, e art. 93, inciso IX, respectivamente), há de se exigir que
o decreto de prisão preventiva venha sempre concretamente motivado, não fundado
em meras conjecturas.
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A propósito do tema, a jurisprudência desta Casa, embora ainda um pouco
oscilante, optou pelo entendimento de que o risco à ordem pública se constataria, em
regra, pela reiteração delituosa ou pela gravidade concreta do fato.

Nesse tear, parece-me importante relembrar que "o juízo sobre a gravidade
genérica dos delitos imputados ao réu, a existência de indícios de autoria e
materialidade do crime, a credibilidade do Poder Judiciário, bem como a intranquilidade
social não constituem fundamentação idônea a autorizar a prisão para a garantia da
ordem pública, se desvinculados de qualquer fato concreto, que não a própria conduta,

" (HC n. 48.381/MG, relator Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, DJ 1ºem tese, delituosa
/8/2006, p. 470).

Assim, demonstrada a gravidade concreta do crime praticado, revelada, na
maioria das vezes, pelos meios de execução empregados, ou a contumácia delitiva do
agente, a jurisprudência desta Casa autoriza a decretação ou a manutenção da
segregação cautelar, dada a afronta às regras elementares de bom convívio social.

Além disso, na apreciação das justificativas da custódia cautelar, "o mundo
não pode ser colocado entre parênteses. O entendimento de que o fato criminoso em
si não pode ser conhecido e valorado para a decretação ou a manutenção da prisão
cautelar não é consentâneo com o próprio instituto da prisão preventiva, já que a
imposição desta tem por pressuposto a presença de prova da materialidade do crime e
de indícios de autoria. Assim, se as circunstâncias concretas da prática do crime
indicam periculosidade, está justificada a decretação ou a manutenção da prisão para

" (STF, HC n. 105.585/SP, relatora Ministra Rosa Weber,resguardar a ordem pública
Primeira Turma, julgado em , DJe de ).7/8/2012 21/8/2012

Na espécie, observei que a prisão foi decretada em decorrência do modus
empregado na conduta delitiva, revelador da periculosidade do agravante,operandi 

consistente na prática, em tese, de crime de roubo majorado pelo concurso de agentes
e emprego de arma de fogo. A propósito, destacaram as instâncias de origem "a
gravidade concreta da conduta em tese praticada, consistente em supostamente se
associar aos co-denunciados para, mediante grave ameaça consistente no emprego de
arma de fogo e restrição à liberdade do ofendido, subtrair valiosa carga de arroz, não
tendo o paciente apresentado versão convincente para os contatos havidos com o

" (e-STJ fl. 23).corréu Renan na noite do crime

No mesmo caminhar, salientou o Ministério Público Federal, em seu parecer,
"que a prisão preventiva do réu está devidamente fundamentada no risco à ordem
pública, face ao perigo da reiteração criminosa, inclusive decorrente da gravidade
concreta da conduta imputada ao ora paciente que, associado com outros seis
agentes, mediante grave ameaça com emprego de arma de fogo e restrição à

" (e-STJ fl.liberdade do ofendido, subtraiu uma valiosa carga de 30 toneladas de arroz
597).
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Tais circunstâncias, como já destacado, evidenciaram a gravidade concreta
da conduta, porquanto extrapolam a mera descrição dos elementos próprios do tipo de
roubo circunstanciado. Assim, por conseguinte, a segregação cautelar pareceu-
me necessária como forma de acautelar a ordem pública.

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.
ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. MODUS OPERANDI. REITERAÇÃO
DELITIVA. RECURSO DESPROVIDO.

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em
decisão devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do
Código de Processo Penal, revelando-se a indispensável a demonstração do
que consiste o periculum libertatis.

2. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois a decisão que a impôs
delineou o modus operandi empregado pelo recorrente e seu comparsa, do
qual se depreende emprego de agressão contra a vítima, o que denota sua
periculosidade e a necessidade da segregação como forma de acautelar a
ordem pública.

[...] (RHC n. 70.507/BA, de minha relatoria, SEXTA TURMA, julgado em 
, DJe .)17/5/2016 25/5/2016

 
PROCESSUAL PENAL. TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO.
RECEPTAÇÃO. PORTE DE ARMA DE FOGO. ACÓRDÃO DE TRIBUNAL
DE JUSTIÇA DENEGATÓRIO DE HABEAS CORPUS. INTERPOSIÇÃO DE
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO AO INVÉS DE RECURSO ORDINÁRIO.
ERRO GROSSEIRO. HOMENAGEM AO PRINCÍPIO DA AMPLA DEFESA.
CONHECIMENTO DA SÚPLICA COMO IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE
RECURSO ORDINÁRIO. PRISÃO CAUTELAR. GRAVIDADE CONCRETA.
PERICULOSIDADE. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE
FLAGRANTE ILEGALIDADE. ORDEM DENEGADA.

[...]

3. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o resguardo da
ordem pública, em razão da gravidade in concreto dos fatos, indicadores da
periculosidade do paciente, que, "tripulando veiculo em ocorrência de roubo
e portando arma de fogo, diante da iminente abordagem policial, fugiram em
alta velocidade, pelas ruas da cidade, e efetuaram disparos contra os
policiais militares, abalroando outro veículo e vindo, por fim, a colidir o carro

O magistrado de primeiro grau destacou, ainda, "aem um poste da via". 
necessidade da medida para assegurar a aplicação da lei penal e a instrução
criminal, pois o indivíduo que tenta violentamente escapar da polícia não
colaborará com a instrução criminal, tampouco aceitará eventual penalidade
imposta", tudo a conferir lastro de legitimidade à custódia.

[...] (RHC n. 66.609/RS, relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em , DJe , grifei.)3/3/2016 10/3/2016
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PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.
ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA
DA CONDUTA DELITUOSA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. RECURSO
DESPROVIDO.

1. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a
prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal,
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica,
por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei
penal.

2. No caso, o recorrente praticou o crime de roubo mediante o uso de
simulacro de arma de fogo, em concurso de agentes, com ameaças de
morte à vítima, além de, na companhia dos corréus, ter transportado e
conduzido um veículo que sabia ser objeto de outro roubo.

3. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado no
sentido de que não há constrangimento ilegal quando a prisão preventiva é
decretada em razão da gravidade concreta da conduta delituosa,
evidenciada pelo modus operandi com que o crime fora praticado, como
ocorreu nos presentes autos.

[...] (RHC n. 58.952/RJ, relator Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA
TURMA, julgado em , DJe .)19/5/2016 27/5/2016

 
No que se refere à alegação de ausência de indícios de autoria, esclareci,

preliminarmente, que a via estreita do (e do seu recurso ordinário) não habeas corpus 
comporta o "exame da veracidade do suporte probatório que embasou o decreto de
prisão preventiva. Isso porque, além de demandar o reexame de fatos, é suficiente
para o juízo cautelar a verossimilhança das alegações, e não o juízo de certeza,

" (STF, RHC n. 123.812/DF, relator Ministro Teoripróprio da sentença condenatória
Zavascki, Segunda Turma, DJe de ).20/10/2014

Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO TENTADO E
FURTO QUALIFICADO. CÓDIGO PENAL. PRISÃO CAUTELAR. AUSÊNCIA
DE INDÍCIOS DE AUTORIA E MATERIALIDADE. ANÁLISE FÁTICO-
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. PERICULUM LIBERTATIS.
REITERAÇÃO DELITIVA. GRAVIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE.
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. PROBLEMAS DE SAÚDE. PRISÃO
DOMICILIAR. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA GRAVIDADE E DA
AUSÊNCIA DE ESTRUTURA NO ESTABELECIMENTO PRISIONAL.
ORDEM DENEGADA.

1. A aferição da existência de indícios de autoria e materialidade delitiva
demanda revolvimento fático-probatório, não condizente com a angusta via
do writ, devendo ser a questão dirimida no trâmite da instrução criminal.

[...]
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4. Ordem denegada. (HC n. 380.198/DF, relatora Ministra MARIA THEREZA
DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em , DJe 16/02/2017

.)24/02/2017

 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO.
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO ILÍCITO DE
ENTORPECENTES. ALEGAÇÃO DE INOCÊNCIA. NÃO CABIMENTO.
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. COAÇÃO ILEGAL
NÃO DEMONSTRADA.

[...]

2. A alegação de ausência de provas da autoria configura tese de inocência,
que não encontra espaço para análise na estreita via do habeas corpus, uma
vez que demanda o exame do contexto fático-probatório. Precedentes.

[...]

5. Habeas corpus não conhecido. (HC n. 315.877/SP, relator Ministro
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 

, DJe .)15/03/2016 28/03/2016

 
Diante desse cenário, concluí que, para desconstituir o entendimento

alcançado na origem, seria necessário o revolvimento do acervo fático-probatório,
providência que, repita-se, esbarra nos estreitos limites cognitivos da via mandamental.

Acerca da contemporaneidade da prisão, esta Corte Superior tem admitido
duas excepcionalidades que justificariam a mitigação da regra, conforme se extrai do
lapidar voto do Ministro Rogerio Schietti nos autos do HC n. 496.533/DF, ipsis litteris: 

A primeira diz respeito à natureza do crime investigado. Se este se
consubstancia em fato determinado no tempo, não mais se justificaria, em
princípio, a cautela máxima quando passados anos desde a sua prática.
Sem embargo, seria possível admitir a cautela na situação em que, pelo
modo com que perpetrada a ação delitiva, não seria leviano projetar a
razoável probabilidade de uma recidiva do comportamento, mesmo após um
relevante período de aparente conformidade do réu ao Direito.

A segunda hipótese residiria no caráter permanente ou habitual do crime
imputado ao agente, porquanto, ante indícios de que ainda persistem atos de
desdobramento da cadeia delitiva inicial (ou repetição de atos habituais), não
haveria óbice à decretação da prisão provisória. O exemplo mais notório é o
do crime de pertencimento a organização criminosa, cuja permanência não
se desfaz – salvo evidências em sentido contrário – pelo simples fato de
haver sido descoberta a existência da Orcrim. (HC n. 495.894/DF,
relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 

, DJe de .)11/6/2019 17/6/2019

 
No caso, esclareceu o colegiado local que, após o registro da ocorrência

iniciaram-se as investigações que redundaram na decretação da prisão temporária do
agravante em novembro de 2024, a qual foi convertida em preventiva em 8 de janeiro
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de 2025. Tais circunstâncias evidenciaram o devido respeito à regra da necessária
contemporaneidade dos fatos narrados e a decretação de custódia preventiva.

No mais, frisei que as condições subjetivas favoráveis do acusado, por si
sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais
para a decretação da segregação provisória.

Nesse sentido:

[...] 2. Condições pessoais favoráveis do recorrente não têm, em princípio, o
condão de, isoladamente, ensejar a revogação da prisão preventiva, se há
nos autos elementos suficientes a demonstrar a necessidade da custódia
cautelar.

3. Recurso em habeas corpus improvido. (RHC n. 64.879/SP, relator Ministro
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe .)21/3/2016

 
De igual forma, as circunstâncias que envolvem o fato demonstraram que

outras medidas previstas no art. 319 do CPP não surtiriam o efeito almejado para a
proteção da ordem pública.

A propósito, confiram-se estes precedentes:

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO
CIRCUNSTANCIADO TENTADO. PRISÃO CAUTELAR. GRAVIDADE
CONCRETA. PERICULOSIDADE. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA.
RECURSO DESPROVIDO.

[...]

2. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o resguardo da
ordem pública, em razão da gravidade in concreto dos fatos, a conferir lastro
de legitimidade à custódia.

3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares alternativas à
prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem pública.

4. Recurso a que se nega provimento. (RHC n. 68.535/MG, relatora Ministra
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 

, DJe .)17/3/2016 12/4/2016

 
PRISÃO TEMPORÁRIA CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO
AGENTE. MODUS OPERANDI DOS DELITOS. VIOLÊNCIA REAL CONTRA
UMA DAS VÍTIMAS, NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA.
RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE A INSTRUÇÃO DO
PROCESSO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS
NÃO CONHECIDO.

[...] 

Documento eletrônico VDA48397352 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 23/06/2025 19:20:36
Código de Controle do Documento: 0743273b-a2b8-4050-841e-6b48f0d320df



3. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se
verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma
fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal
- CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando não for
possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos previstos no art.
319 do CPP.

[...]

6. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as condições
favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção da prisão
cautelar quando devidamente fundamentada.

7. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para a
manutenção da ordem pública.

Habeas corpus não conhecido. (HC n. 393.464/RS, relator Ministro JOEL
ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em , DJe .)22/8/2017 4/9/2017

 
Por derradeiro, verifico que as alegações relacionadas às condições físicas

debilitadas do agravante não podem ser conhecidas por esta Casa, diante da falta de
manifestação do Tribunal de origem sobre os temas.

A propósito, limitou-se o colegiado local a afirmar  não existir "qualquer
demonstrativo de que atualmente esteja com a saúde debilitada, ou que a medicação a
qual faz uso não possa ser fornecida pela casa prisional" (e-STJ fl. 25).

Nessa alheta, fica impossibilitado o pronunciamento deste Sodalício,
sobrepujando a competência da Corte estadual, sob pena de configuração do chamado 

, a ensejar supressão de instância e violação dos princípioshabeas corpus per saltum
do duplo grau de jurisdição e do devido processo legal substancial.

Adequado à espécie, nessa perspectiva, o ensinamento de Renato
Brasileiro que, ao apreciar a matéria, destacou a inviabilidade do "pedido de
julgamento de habeas corpus per saltum, ou seja, do julgamento do remédio heroico
pelas instâncias superiores sem prévia provocação das instâncias inferiores acerca do
constrangimento ilegal à liberdade de locomoção, sob pena de verdadeira supressão

" (LIMA,de instância e consequente violação do princípio do duplo grau de jurisdição
Renato Brasileiro. Manual de processo penal: volume único – 4. ed. rev., ampl. e atual.
– Salvador: Ed. JusPodivm, 2016, p. 2.470).

Nesse mesmo caminhar:

HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. WRIT SUBSTITUTIVO DE
RECURSO PRÓPRIO. [...] SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ORDEM
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

[...]

10. O direito de recorrer em liberdade não foi objeto de discussão pela Corte
de origem, motivo pelo qual se evidencia a incompetência deste Superior
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Tribunal de Justiça para apreciar o aludido tema posto no writ e a
consequente supressão de instância.

[...]

(HC 278.542/SP, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA
TURMA, julgado em , DJe .)4/8/2015 18/8/2015

 
No mesmo sentido, a orientação do Supremo Tribunal Federal:

Agravo regimental em recurso ordinário em habeas corpus. 2. Delito de vias
de fato e violação de domicílio (art. 21, caput, do Decreto-Lei n. 3.688/41 e
art. 150, § 1º, do Código Penal) 3. Inépcia da denúncia. Trancamento da
ação penal por ausência de justa causa. Matéria não examinada nas
instâncias anteriores. Supressão de instância. A extinção da ação penal de
forma prematura somente é possível em situação de manifesta ilegalidade.
Precedentes. 4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(RHC 133.585 AgR, relator Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma,
julgado em , DJe 1º/8/2016.)21/6/2016

 
Assim, não vislumbrei o alegado constrangimento ilegal apto a ensejar a

concessão da ordem, entendimento que mantenho nesta oportunidade.

Ante o exposto, ao agravo regimental. nego provimento 

É como voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.001.999 / RS
Número Registro: 2025/0162958-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50002829620258210007 50105565620248210007 50408840520258217000 50702638820258217000

Sessão Virtual de  a 25/06/2025 01/07/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GLEBERSON KAZANOWSKI
ADVOGADO : GLEBERSON KAZANOWSKI - RS073408
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : JOSE FRANCISCO ROSA DUARTE (PRESO)
CORRÉU : RENAN SILVEIRA DAS NEVES
CORRÉU : LEO DE AZEVEDO NUNES
CORRÉU : ADAO JOSE CASTRO MACARTHY
CORRÉU : CRISTIANO LONGARAY DANIBERG
CORRÉU : FABRICIO GARZTKA DE MELLO
CORRÉU : IRIO MACIEL LANG WEGNER
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL
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AGRAVANTE : JOSE FRANCISCO ROSA DUARTE (PRESO)
ADVOGADO : GLEBERSON KAZANOWSKI - RS073408
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do01/07/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 01 de julho de 2025
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